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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. AGRAVANTES DE REINCIDÊNCIA E CRIME 
PRATICADO CONTRA IDOSO. MAJORAÇÃO NA SEGUNDA 
FASE DA DOSIMETRIA. PROPORCIONALIDADE MANTIDA. 
FIXAÇÃO DE REGIME SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. 
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de reduzir a fração 
de aumento aplicada na segunda fase da dosimetria, decorrente 
das agravantes de reincidência e de prática de crime contra 
idoso, e de fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento 
da pena privativa de liberdade, levando em consideração a pena 
em concreto e as circunstâncias favoráveis.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o aumento da 
pena em 2/5 na segunda fase da dosimetria, em razão das 
agravantes de reincidência e de crime contra idoso, mostra-se 
proporcional; e (ii) determinar se o regime inicial fechado é 
adequado, considerando a reincidência do paciente e a pena 
fixada em 1 ano, 4 meses e 24 dias de reclusão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
majoração da pena na segunda fase da dosimetria em fração 
superior a 1/6 quando presentes múltiplas agravantes, desde 
que a fração de aumento seja razoável e proporcional ao caso 
concreto. No presente caso, a fração de 2/5 aplicada pelo 
Tribunal de origem, diante das agravantes de reincidência e de 
prática de crime contra idoso, é considerada proporcional e está 
em consonância com precedentes da Corte.
4. O regime inicial fechado, embora aplicado pelo Tribunal de 
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origem com base na reincidência do paciente, revela-se 
desproporcional diante das circunstâncias do caso concreto, 
especialmente considerando a pena inferior a 4 anos, o valor 
reduzido dos bens furtados (três peças de roupas usadas e 
produtos alimentícios) e a inexistência de violência ou grave 
ameaça.
5. A jurisprudência do STJ orienta que, para penas inferiores a 4 
anos e quando a pena-base é fixada no mínimo legal, o regime 
inicial semiaberto é o mais adequado, ainda que o réu seja 
reincidente, desde que ausentes elementos que justifiquem 
maior gravidade.
IV. ORDEM NÃO CONHECIDA, MAS CONCEDIDA DE OFÍCIO 
PARA FIXAR O REGIME INICIAL SEMIABERTO PARA O 
CUMPRIMENTO DA PENA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45568861 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/02/2025 18:04:14
Publicação no DJEN/CNJ de 17/02/2025. Código de Controle do Documento: 432709e4-8212-4de4-a6ec-27c315210a39



HABEAS CORPUS Nº 936571 - SP (2024/0299882-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : BRUNO MARTINELLI SCRIGNOLI - DEFENSOR PÚBLICO - SP332406

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDSON SIQUEIRA DE SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. AGRAVANTES DE REINCIDÊNCIA E CRIME 
PRATICADO CONTRA IDOSO. MAJORAÇÃO NA SEGUNDA 
FASE DA DOSIMETRIA. PROPORCIONALIDADE MANTIDA. 
FIXAÇÃO DE REGIME SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. 
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de reduzir a fração 
de aumento aplicada na segunda fase da dosimetria, decorrente 
das agravantes de reincidência e de prática de crime contra 
idoso, e de fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento 
da pena privativa de liberdade, levando em consideração a pena 
em concreto e as circunstâncias favoráveis.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o aumento da 
pena em 2/5 na segunda fase da dosimetria, em razão das 
agravantes de reincidência e de crime contra idoso, mostra-se 
proporcional; e (ii) determinar se o regime inicial fechado é 
adequado, considerando a reincidência do paciente e a pena 
fixada em 1 ano, 4 meses e 24 dias de reclusão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
majoração da pena na segunda fase da dosimetria em fração 
superior a 1/6 quando presentes múltiplas agravantes, desde 
que a fração de aumento seja razoável e proporcional ao caso 
concreto. No presente caso, a fração de 2/5 aplicada pelo 
Tribunal de origem, diante das agravantes de reincidência e de 
prática de crime contra idoso, é considerada proporcional e está 
em consonância com precedentes da Corte.
4. O regime inicial fechado, embora aplicado pelo Tribunal de 

Documento eletrônico VDA45568725 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/02/2025 18:05:03
Código de Controle do Documento: a3fde16a-efe3-4ccf-8ab7-1fd29d0f9665



origem com base na reincidência do paciente, revela-se 
desproporcional diante das circunstâncias do caso concreto, 
especialmente considerando a pena inferior a 4 anos, o valor 
reduzido dos bens furtados (três peças de roupas usadas e 
produtos alimentícios) e a inexistência de violência ou grave 
ameaça.
5. A jurisprudência do STJ orienta que, para penas inferiores a 4 
anos e quando a pena-base é fixada no mínimo legal, o regime 
inicial semiaberto é o mais adequado, ainda que o réu seja 
reincidente, desde que ausentes elementos que justifiquem 
maior gravidade.
IV. ORDEM NÃO CONHECIDA, MAS CONCEDIDA DE OFÍCIO 
PARA FIXAR O REGIME INICIAL SEMIABERTO PARA O 
CUMPRIMENTO DA PENA.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo.

O paciente foi condenado "como incurso nas sanções do artigo 155, 
'caput' cc o artigo 61, inciso I e II, alíneas 'e' e 'h' todos do Código Penal, à pena de 
01 (um) ano, 04 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, a ser cumprida 
em regime fechado além do pagamento de 14 (quatorze) dias-multa, fixados no 
mínimo legal" (e-STJ, fl. 53).

Interposta apelação defensiva, foi desprovida.

Requer a impetrante a redução do "percentual de aumento na segunda 
fase da dosimetria e determinando o regime inicial semiaberto para o cumprimento 
da pena privativa de liberdade, considerando a reprimenda em concreto, as 
circunstâncias judiciais favoráveis e o entendimento jurisprudencial deste Colendo 
Superior Tribunal de Justiça" (e-STJ, fl. 9).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
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próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Em relação à dosimetria (e regime prisional), extrai-se do acórdão 
impugnado (e-STJ, fls. 64-66):

[...] Na primeira fase, atento as diretrizes do artigo 59, caput, do 
Código Penal, a MMa. Juíza de piso fixou as penas basilares no 
patamar mínimo legal, ou seja, 01 (um) ano de reclusão e pagamento 
de 10 (dez) dias-multa.

Na segunda fase, ausentes circunstâncias atenuantes e presente a 
agravante da reincidência genérica (Processos Proc. 1505717-
90.2019.8.26.0344 Fls. 96), bem como do crime praticado contra 
idoso e ascendente (artigo 61, inciso II, alínea “h” e “e) o Juízo “a 
quo” majorou a pena na fração de 2/5, chegando-se a pena 1 (um) 
ano, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e 14 
(quatorze) dias-multa.

Na terceira fase, ausentes causas de aumento e diminuição, a 
reprimenda restou definitivamente fixada em 1 (um) ano, 4 (quatro) 
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meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias-
multa, no piso mínimo legal.

No mais, a defesa, pleiteia o abrandamento do regime de cumprimento 
de pena, fixando-se o regime aberto, sem razão, contudo.

Com efeito, o caso em tela exige a fixação do regime inicial 
fechado, nos termos do art. 33, § 3º, do Código Penal, pois diante da 
personalidade do agente, reincidente, não se mostra suficiente para a 
reprovação e prevenção do crime a fixação de regime diverso, a 
despeito, inclusive, do quantum de pena ora infligido.

Ora, a fixação de regime prisional mais brando não se mostra 
socialmente recomendável, vez que, como visto, o réu reitera a ação 
delitiva e desobedece as ordens da justiça, causando instabilidades à 
ordem pública e à paz social.

Outrossim, condenado anteriormente em regime mais brando (fl.96), 
não foi suficiente para que se atingisse a ressocialização.

Donde a necessidade da segregação, para maior expiação e reflexão 
a respeito de sua conduta social.[...]

 

De início, não há falar-se em desproporcionalidade na segunda etapa da 
dosimetria, uma vez que, reconhecidas duas agravantes, caberia o acréscimo de 1/3, 
o qual se aproxima daquele operado pelo Tribunal local. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE EXTORSÃO. DOSIMETRIA. 
PRIMEIRA FASE. REDUÇÃO DA PENA-BASE. INVIABILIDADE. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO EXTREMAMENTE GRAVOSAS 
PARA A VÍTIMA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NOS 
FUNDAMENTOS E NO INCREMENTO OPERADO NA BASILAR. 
SEGUNDA FASE. DUAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES 
RECONHECIDAS. INCREMENTO APLICADO DENTRO DOS 
PARÂMETROS USUALMENTE ADOTADOS POR ESTA CORTE DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento 
da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante 
ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a 
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade.

[...]

4. Desse modo, não constato ilegalidade a ser sanada nos 
fundamentos apresentados para justificar o desvalor conferido às 
consequências e circunstâncias do crime e, tampouco na fração de 
incremento operado, o qual está, inclusive, aquém do usualmente 
empregado por esta Corte Superior, que admitiria um incremento de, 
no mínimo 1/3 (1/6 para cada vetorial desvalorada).

5. No mesmo sentido em relação à fração de aumento empregada na 
segunda fase do cálculo dosimétrico, em razão da incidência das 
agravantes previstas no art. 61, I, e II, "h", do Código Penal, pois 
empregada a fração de 1/3 (1/6 para cada agravante). Precedentes.

6. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 897.526/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

 

Ademais, "[a] dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento 
inserem-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível 
de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade" (AgRg no HC n. 938.379/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 
23/10/2024), não sendo o caso.

No mais, apesar de praticado o ilícito contra idoso – avô do paciente –, e 
da reincidência constatada, a basilar foi fixada no mínimo legal e os bens furtados 
foram "três peças de roupas usadas avaliadas em R$ 180,00" (e-STJ, fl. 12), além de 
produtos alimentícios, fazendo jus, assim, ao regime prisional intermediário. A 
propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. 
REGIME SEMIABERTO. AGRAVANTE REINCIDENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]

II - Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento 
de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.

III - Na hipótese, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado, eis que 
o paciente é reincidente, sendo aplicável, destarte, o regime mais 
gravoso sequente, qual seja, o semiaberto.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 731.751/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 
ordem de ofício, em parte, para fixar o regime prisional para o modo semiaberto.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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